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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO 

MUNICÍPIO DE BELMONTE – SC  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pregão Eletrônico nº 16/2024  

 

ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP, pessoa jurídica de 

direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 20.895.286/0001-28, com sede à Rua 

Expedicionário Holz, nº 550, 14º andar, Sala 1.410, Edifício Helbor Dual Offices & 

Corporate, Bairro América, Joinville/SC, CEP 89201-740 e telefone (47) 3801-2861, 

através de seu Administrador Sr. Ricardo Luiz dos Santos, portador da Carteira de 

Identidade e do CPF n° 021.090.379-11, vem interpor 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

de acordo com a Lei nº 14.133/21 e Decreto nº 10.024/1, pelos seguintes 

fatos e fundamentos.  

 

SINOPSE FÁTICA 

  

O Processo Licitatório em epígrafe tem o seguinte objeto, assim descrito 

no item 1, no Anexo VII – Termo de Referência de seu edital: 
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“1. DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, 

GESTÃO DE SISTEMAS, EMISSÃO E FORNECIMENTO DE CARTÕES MAGNÉTICOS, 

COM PROCESSAMENTO E CARGA DE CRÉDITOS ELETRÔNICOS, BEM COMO O 

CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES PARA ATENDIMENTO DOS BENEFÍCIOS 

EVENTUAIS, DESTINADOS ÀS FAMÍLIAS ATENDIDAS PELO CRAS- CENTRO DE 

REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC.” 

 

A Impugnante, empresa do ramo de atuação cuja prestação de serviços é 

objeto do certame, é possível licitante, e, portanto, interessada direta no edital, sendo 

pessoa legítima para a sua impugnação, assim como qualquer cidadão. 

 

Em análise ao edital do Pregão Eletrônico em epígrafe verificou-se 

inconsistências que prejudicam o correto desenvolvimento da competição pública, 

restringindo a participação de eventuais licitantes, em razão do que necessária sua 

retificação nos termos abaixo. 

 

PRELIMINARMENTE 

 

DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO  

 

O prazo para impugnação ao edital é o previsto pelo seu item 21.1: 

 

“21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os 

pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio dos seguintes 

endereços eletrônicos: licitacaopregao@belmonte.sc.gov.br ou 

www.portaldecompraspublicas.com.br.” 
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Como a sessão do pregão, em que ocorrerá o julgamento das propostas 

se dará em 15/05/2024, nos termos do edital, o prazo de 3 (três) dias úteis anteriores se 

encerra em 10/05/2024, sendo, portanto, a presente impugnação tempestiva. 

 

DO PRAZO PARA RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

 

No silencio do edital, o prazo para resposta a impugnação ora proposta é 

de 2 (dois) dias úteis a partir da interposição, como se infere do §1º do art. 24 do Decreto 

nº 10.024/19:  

 

“Art. 24.  Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por 

meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública. 

§ 1º  A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado 

pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da 

impugnação.” 

 

Destarte, é medida que se impõe a análise das presentes razões no 

interim acima, sob pena de invalidação do certame, eis que assim restará prejudicada a 

formulação das propostas de forma adequada.  

  

FUNDAMENTAÇÃO 

 

DA VEDAÇÃO DE INTERFERÊNCIA NA TAXA ADMINISTRATIVA A SER COBRADA DO 

COMÉRCIO  

 

O edital do processo licitatório em epígrafe, em seu item 7.1 , estipula que 

a taxa de administração máxima a ser cobrada pela licitante vencedora dos 

estabelecimentos da rede credenciada deverá se restringir a 3,38%:  
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“7.1. A Taxa de Administração para estabelecimentos credenciados deverá ser 

de no máximo 3,38%, considerando o preço de referência oriundo de pesquisa 

de mercado que subsidiou este certame, sendo vedada indicação de taxa 

negativa.” 

 

Ocorre, contudo, que tal previsão se mostra ilegítima e nula de pleno 

direito, eis que interfere indevidamente em relação comercial privada, estranha a esfera 

pública em que se dá o processo licitatório em comento, bem como viola os princípios 

da legalidade, da liberdade econômica, da competitividade e da proposta mais 

vantajosa, como será exposto a seguir. 

 

De início, ressalte-se que a administração pública tem sua atuação 

limitada pelo princípio da legalidade, de maneira que só pode atuar dentro do que a 

legislação permite, ou seja, só pode praticar atos permitidos por lei, e, portanto, sua 

atuação está restrita a esfera pública. 

 

O princípio da legalidade está previsto no inciso II do art. 5º da CF/88, e 

tem sua observância como obrigatória pela administração pública, nos termos do caput 

do art. 37 da mesma Carta Magna: 

 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;” 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
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princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte:” 

 

A atuação na esfera privada, notadamente na área comercial, ao contrário 

da esfera pública, é caracterizada pela livre concorrência, sendo permitido a entidade 

privada, com fins lucrativos, praticar todos os atos que não sejam legalmente vedados. 

 

A Lei nº 13.874/09, a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, traz 

como princípios norteadores o livre exercício da atividade econômica, e a restrição da 

interferência do ente público na esfera privada a situações excepcionais, princípios estes 

a serem seguidos também pela administração pública em seus certames: 

 

“Art. 2º São princípios que norteiam o disposto nesta Lei: 

I - a liberdade como uma garantia no exercício de atividades econômicas; 

II - a boa-fé do particular perante o poder público; 

III - a intervenção subsidiária e excepcional do Estado sobre o exercício de 

atividades econômicas; e 

IV - o reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante o Estado.” 

(Grifou-se) 

 

Entre os princípios gerais da atividade econômica desponta outro 

dispositivo constitucional ao qual a Administração Pública está subordinada em 

certames públicos, qual seja o que traz o princípio da competitividade, ou livre 

concorrência, previsto pelo inciso IV do art. 170 da CF/88:  

 

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 

ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

(...) 

IV - livre concorrência;” 
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Destarte, verifica-se que ao limitar a taxa de administração ser cobrada 

dos estabelecimentos conveniados, além de interferir indevidamente na esfera privada, 

o edital viola o referido princípio da livre concorrência, de maneira que restringirá em 

muito o número de licitantes. 

 

A mencionada restrição permitirá apenas as empresas de grande porte 

que participem do certame, eis que são as únicas com capital suficiente para trabalhar 

com taxas de administração exíguas, posto que tem tal ônus compensado pelo grande 

volume de negócios que desenvolvem, com grande prisma de prestação de serviços. 

 

Ao firmar tal exigência, portanto, o edital incorre em desrespeito a 

legislação acerca do tratamento diferenciado e da preferência de contratação com 

microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP). 

 

Acerca do tratamento diferenciado e da preferência de contratação às 

ME’s e EPP’s veja-se o disposto pelo inciso IX do art. 170 da CF/88:  

 

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 

ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

(...) 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob 

as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.” 

 

O caput do art. 47 da Lei Complementar nº 123/06 igualmente prevê o 

tratamento diferenciado às ME’s e EPP’s: 

 

“Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

http://www.romcard.com.br/


 

www.romcard.com.br 
Rua Expedicionário Holz, 550 – 14º andar – Sala 1401 - América - Joinville – SC 

CEP: 89201-740 – Fone: (47)3801-2861 – Edifício Helbor Dual Offices & Corporate 

 

pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social 

no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas 

e o incentivo à inovação tecnológica. (Redação dada pela Lei Complementar nº 

147, de 2014)” 

 

E acerca da preferência de contratação em caso de empate, a lei a 

assegura às ME’s e EPP’s, como se infere do art. 44, caput do mesmo diploma: 

 

“Art. 44.  Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 

porte. (Vide Lei nº 14.133, de 2021)” 

 

O art. 45 da Lei Complementar nº 123/06 disciplina o rito a ser seguido 

na hipótese de empate, como exposto pelo já mencionado art. 44: 

 

“Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo 

o empate, proceder-se-á da seguinte forma: (Vide Lei nº 14.133, de 2021) 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do 

art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

§§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.”  

 

http://www.romcard.com.br/


 

www.romcard.com.br 
Rua Expedicionário Holz, 550 – 14º andar – Sala 1401 - América - Joinville – SC 

CEP: 89201-740 – Fone: (47)3801-2861 – Edifício Helbor Dual Offices & Corporate 

 

A imposição de exigências editalícias em dissonância da legislação, que 

restringe o certame a alguns poucos licitantes, viola ainda o princípio da igualdade nos 

certames públicos e o da vedação de restrição do caráter competitivo, previstos pelo art. 

5º e 9º, I, ‘a’ da Lei nº 14.133/21: 

 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 

 

“Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e 

contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 

licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;” 

 

Inscrito no inciso I do art. 11 da Lei nº 14.133/21, encontra-se também o 

princípio da vantajosidade, segundo o qual o certame público deve buscar sempre a 

proposta que atenda os interesses públicos de forma mais benéfica ao erário, que 

igualmente será desrespeitada pela restrição do pregão a uns poucos licitantes de 

grande porte: 

 

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de 

vida do objeto;” 
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E veja-se ainda que a Carta Magna no inciso XXI de seu art. 37 restringe 

as exigências do edital às “indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações”, 

que são extrapoladas pela pretensão de interferência do ente público na esfera privada, 

visando regular o trato comercial entre entidades privadas:   

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.” 

 

A doutrina1 de Hely Lopes Meirelles, acerca da de tão relevante tema, 

assim nos ensina:  

 

“A igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre os 

participantes do certame, que através de cláusulas que, no edital ou convite, 

favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, 

que desiguale os iguais ou iguale os desiguais. O desatendimento a esse princípio 

constitui a forma mais insidiosa de desvio do poder, com que a Administração 

quebra a isonomia entre os licitantes, razão pela qual o Judiciário tem anulado 

 
1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 27. ed Ed. Malheiros Editores. São Paulo:2002. 
pg. 262. 
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editais e julgamentos em que se descobre a perseguição ou o favoritismo 

administrativo, sem nenhum objetivo ou vantagem de interesse público.” 

 

Neste sentido, veja o excerto do aresto do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo acerca da matéria: 

 

“No entanto, analisando de forma mais acentuada, já que a dilação probatória e 

a suspensão do certame me permitiram esta reflexão no presente caso – 

entendo que tanto o repasse de 2% como também a limitação da taxa de 

administração, ainda que direcionadas à vencedora, merecem reparos, pelos 

seguintes motivos: a primeira, porque carece de amparo legal, e a segunda por 

ser questão atinente à relação entre a contratada e os credenciados, não me 

parecendo apropriado a interferência do órgão licitante neste vínculo, impondo 

limites naquela fixação. A propósito, relembro excerto do r. voto do Eminente 

Conselheiro Renato Martins Costa sobre o tema, acolhido pelo Plenário na 

sessão do dia 24/6/2009, nos autos do TC-858/006/09, como segue: ‘[...] De 

igual maneira, procede a reclamação contra estipulação de limite máximo da 

taxa de administração cobrada de terceiros, regra veiculada pelo item 8.1.b do 

instrumento, segundo a qual a proposta comercial deverá prever ‘(...) taxa de 

administração a ser cobrada de terceiros (fornecedores dos produtos 

alimentícios), que não poderá ser superior a 3,5% (três vírgula e meio por cento) 

(...)’. Sem embargo da elogiável preocupação de se garantir as melhores 

condições de compra para os futuros beneficiários desta contratação – na 

medida em que se alega ser tal requisito responsável pelo credenciamento de 

fornecedores de grande porte – entendo que essa disposição realmente 

extrapola os limites da atividade de produção de regras da licitação, por 

interferir em relações jurídicas do direito privado, travadas entre a licitante 

vencedora e terceiros, cujo conteúdo obrigacional é estranho ao contrato 

administrativo e sofre naturalmente os influxos da livre concorrência, 

postulado da ordem econômica nacional. 

(artigo 170, IV, da Constituição Federal. (TC- 40780/026/10 e TC- 1620/004/10) 

(Grifou-se)  
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Destarte, é medida que se impõe a retificação do edital para suprimir o 

limite da taxa administrativa a ser cobrada dos estabelecimentos credenciados. 

 

DOS REQUERIMENTOS 

 

Diante o exposto, requer seja acatada a presente impugnação, para: 

 

a) o processamento da presente impugnação, e seu recebimento no efeito 

suspensivo; 

 

b) a retificação do edital para suprimir a limitação da taxa administrativa 

a ser cobrada dos estabelecimentos credenciados; 

 

c) republicar o edital do Pregão Eletrônico nº 16/2024, reabrindo-se os 

prazos legais. 

 

Pede deferimento. 

 

Joinville, 06 de maio de 2024 
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Prova de Autenticidade válida até 04/07/2024

 
CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A Dautin Blockchain CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o tipo 
documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código 
b7bd3a944545d3d977ed48bd8b74d353d3403793712fb4eaab4d592086d2ae8a foi autenticado de acordo 
com as Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Binance Smart Chain, sob o identificador 
único denominado NID 202606 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "IDENTIDADE RICARDO", cujo assunto é descrito como 
"IDENTIDADE RICARDO", faz prova de que em 05/04/2024 14:52:56, o responsável Rom Card - 
Administradora de Cartões Ltda (20.895.286/0001-28) tinha posse do arquivo com as mesmas características 
que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Rom Card - Administradora de Cartões Ltda a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a Dautin Blockchain

Este CERTIFICADO foi emitido em 05/04/2024 14:56:11 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa Dautin Blockchain de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e Art. 
411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimento do 
Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0x3524f2c944f2783e467a715231ad9ca70d851bea360879793246e23b2292c16f. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://bscscan.com/

¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.

 

 



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 22/01/2024 16:25:44 que o documento de hash (SHA-256)

a7b19c27997549110e73b371332e56bfa4a46afa9d0d9b5a39f47bc609a85a21 foi validado em 22/01/2024 16:23:33 através da transação blockchain

0xf06a18bff048c9ee47c8d232abd9d1cde603559f611d1359e151cad6b498f1cd e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 187985)

P
ro
va

d
e
A
u
te
n
tic
id
a
d
e
vá

lid
a
a
té

2
1
/0
4
/2
0
2
4



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 22/01/2024 16:25:44 que o documento de hash (SHA-256)

a7b19c27997549110e73b371332e56bfa4a46afa9d0d9b5a39f47bc609a85a21 foi validado em 22/01/2024 16:23:33 através da transação blockchain

0xf06a18bff048c9ee47c8d232abd9d1cde603559f611d1359e151cad6b498f1cd e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 187985)

P
ro
va

d
e
A
u
te
n
tic
id
a
d
e
vá

lid
a
a
té

2
1
/0
4
/2
0
2
4



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 22/01/2024 16:25:44 que o documento de hash (SHA-256)

a7b19c27997549110e73b371332e56bfa4a46afa9d0d9b5a39f47bc609a85a21 foi validado em 22/01/2024 16:23:33 através da transação blockchain

0xf06a18bff048c9ee47c8d232abd9d1cde603559f611d1359e151cad6b498f1cd e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 187985)

P
ro
va

d
e
A
u
te
n
tic
id
a
d
e
vá

lid
a
a
té

2
1
/0
4
/2
0
2
4



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 22/01/2024 16:25:44 que o documento de hash (SHA-256)

a7b19c27997549110e73b371332e56bfa4a46afa9d0d9b5a39f47bc609a85a21 foi validado em 22/01/2024 16:23:33 através da transação blockchain

0xf06a18bff048c9ee47c8d232abd9d1cde603559f611d1359e151cad6b498f1cd e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 187985)

P
ro
va

d
e
A
u
te
n
tic
id
a
d
e
vá

lid
a
a
té

2
1
/0
4
/2
0
2
4



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 22/01/2024 16:25:44 que o documento de hash (SHA-256)

a7b19c27997549110e73b371332e56bfa4a46afa9d0d9b5a39f47bc609a85a21 foi validado em 22/01/2024 16:23:33 através da transação blockchain

0xf06a18bff048c9ee47c8d232abd9d1cde603559f611d1359e151cad6b498f1cd e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 187985)

P
ro
va

d
e
A
u
te
n
tic
id
a
d
e
vá

lid
a
a
té

2
1
/0
4
/2
0
2
4



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 22/01/2024 16:25:44 que o documento de hash (SHA-256)

a7b19c27997549110e73b371332e56bfa4a46afa9d0d9b5a39f47bc609a85a21 foi validado em 22/01/2024 16:23:33 através da transação blockchain

0xf06a18bff048c9ee47c8d232abd9d1cde603559f611d1359e151cad6b498f1cd e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 187985)

P
ro
va

d
e
A
u
te
n
tic
id
a
d
e
vá

lid
a
a
té

2
1
/0
4
/2
0
2
4





 

 
 

Estado de Santa Catarina 
MUNICÍPIO DE BELMONTE 

 

  

Tel./Fax (49) 3625 0066 
www.belmonte.sc.gov.br - e-mail: belmonte@belmonte.sc.gov.br 

Rua Eng. Francisco Passos, 133 - CNPJ 80.912.108/0001-90 - CEP 89925-000 - Belmonte (SC) 

 

PARECER DO PREGOEIRO 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 48/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2024 

 
SOBRE PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

A empresa ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP, CNPJ 
20.895.286/0001-28 se insurge em IMPUGNAÇÃO ao Edital de Pregão Eletrônico nº 
16/2024 em relação ao disposto no item 7.1 que assim prevê: 

Art. 71. A Taxa de Administração para estabelecimentos credenciados 
deverá ser de no máximo 3,38%, considerando o preço de referência 
oriundo de pesquisa de mercado que subsidiou este certame, sendo 
vedada indicação de taxa negativa. 

Alega a impugnante que a previsão seria ilegítima e nula de pleno direito por 
interferir indevidamente em relação comercial privada. 

Não cabe razão à impugnante quanto ao referido ponto. Deve-se ter em mente 
que a composição do lucro da futura contratada será advinda da taxa cobrada da 
Administração (a qual poderá ser inclusive negativa) combinada com a taxa cobrada da rede 
de credenciados pelos serviços prestados. É em virtude da taxa cobrada da rede de 
credenciados, inclusive, que é possível que as licitantes venham a apresentar uma taxa 
negativa no momento da licitação, ou seja, dar um desconto sobre o preço dos serviços 
contratados ou produtos adquiridos. 

Só que tal situação pode gerar uma distorção na disputa de preços no pregão, 
onde não será possível à Administração estabelecer com absoluta certeza qual a proposta 
mais vantajosa para futura contratação. 

Explica-se: se por um lado contratar-se-á a empresa com a menor taxa de 
administração, ou até mesmo com o maior desconto, em regra não se tem notícia qual a 
relação entre a empresa gerenciadora e os credenciados. O maior desconto no certame pode 
advir de uma maior taxa de administração cobrada das empresas credenciadas, incluindo aí 
também um maior prazo para pagamento. 

E nessa linha, o preço dos serviços prestados pela rede credenciada pode ser 
superior à média de mercado, justamente para poder cobrir os custos que elas possuem com 
a taxa de administração junto a intermediadora, e também com eventuais prazos para 
pagamento pelos serviços prestados. 

http://www.belmonte.sc.gov.br/
mailto:belmonte@belmonte.sc.gov.br
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O que num momento parece ser uma contratação com uma proposta mais 
vantajosa, na verdade não o é, pois a Administração somente tem consciência de parte do 
preço que irá pagar pela contratação da empresa de intermediação. Se na outra ponta, junto 
aos credenciados, a empresa gerenciadora aplica uma taxa de administração extremamente 
alta, e com prazo de pagamento muito elastecido, isso influirá diretamente nos preços dos 
serviços cobrados ou produtos adquiridos para a Administração. Da mesma forma, poderá 
afetar diretamente a qualidade do serviço prestado. 

Ao permanecer oculta e em aberto a cobrança da taxa de administração imposta à 
rede credenciada, abre-se espaço para cobranças e imposição de prazos abusivos, o que 
pode inclusive dificultar credenciamentos. 

Cumpre salientar que a Administração não pretende interferir arbitrariamente 
na relação contratual ou no valor das taxas cobradas pela contratada dos estabelecimentos, 
mas, considerando o princípio da razoabilidade, definir o valor máximo e os limites a essa 
cobrança, dentro dos quais a contratada tem liberdade de negociação com os 
estabelecimentos, evitando surpresas e elevação dos custos de manutenção ao longo do 
contrato. 

Dito de outra forma, de nada adianta permitir a disputa de preços apenas quanto 
à taxa de administração cobrada do órgão público contratante pela empresa gerenciadora, 
se o valor cobrado dos credenciados pela empresa gerenciadora não é conhecido pela 
Administração Pública. Nesse caso, qualquer eventual desconto obtido na fase de lances 
pode ser compensado pela empresa gerenciadora com o aumento da taxa cobrada dos 
credenciados e repassado como custo do serviço à contratante. 

 Diante do exposto, considera-se improcedente a alegação da Empresa ROM 
CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP no sentido de que houve ingerência 
indevida na gestão da contratada." 

Desta feita, entendemos não haver qualquer modificação a ser feita no edital com 
relação ao referido apontamento. 

Portanto, o disposto no item 7.1, que trata da suposta “interferência nas relações 
de direito privado (contratada x estabelecimento comercial)”, se mostra necessária como 
forma de evitar a cobrança de taxas abusivas.  

Ainda, a limitação da taxa de administração em 3,38% é um “montante 
considerável viável, e que não impedirá a participação de empresas licitantes interessadas no 
certame”.  

A Corte de Contas do Estado de Santa Catarina ao apreciar situação semelhante no 
processo @PAP 22/80092861 entendeu que “na prática, a fixação destes percentuais 
máximos não tem implicado em prejuízos aos pretensos licitantes, bem como à Unidade 
licitante. E mais, que inviabiliza uma possível cobrança de taxa exorbitante, com possíveis 
efeitos negativos no preço final dos produtos, tendo em vista um possível repasse de custos”. 

http://www.belmonte.sc.gov.br/
mailto:belmonte@belmonte.sc.gov.br
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Na situação posta a apreciação do TCE, a exemplo do Edital do Pregão Eletrônico 16/2024, ora 
impugnado, a fixação de tal percentual também vinha aliada à cláusula de vedação à 
apresentação de taxa negativa. 

Na mesma linha de raciocínio, o corpo técnico citou manifestação do Conselheiro 
Relator Luiz Roberto Herbst (Despacho GAC/LRH - 1011/2022), no processo @REP 
22/80049346, acerca da fixação da taxa máxima: 

[...] Embora haja um percentual máximo de taxa de administração, que 
pode ser benéfico para atrair empresas para credenciamento (pois 
elevadas taxas inviabilizam a participação de muitas empresas), não se 
vislumbra que o edital interfira na questão da negociação entre a 
gerenciadora e seus credenciados. Nesse sentido, o senhor Procurador 
de Contas destacou a resposta da Unidade Gestora à impugnação ao 
edital pela própria representante BK Instituição de Pagamento Ltda. 
sobre a mesma matéria. Pertinente destacar o seguinte trecho da 
resposta:  
Isto porque, a não estipulação das taxas máximas, a serem cobradas das 
credenciadas, poderá acarretar em futuras cobranças exacerbadas das 
empresas que compõem a rede, o que por consequente acarretaria em 
propostas, para prestação dos serviços de manutenção, desvantajosas 
ao Município.  
Ademais, a fixação de uma taxa máxima a ser cobrada pela contratada 
junto às empresas credenciadas permite que estas, quando da 
elaboração dos orçamentos, saibam de antemão qual o valor que 
receberão pelo serviço.  
A administração, por sua vez, saberá quanto pagou pelo serviço e o 
valor destinado à empresa credenciada. Outrossim, não se ignora o 
impacto que uma cobrança exacerbada e incerta pode ocasionar na 
elaboração de futuros orçamentos.  
Ressalta-se que a Administração não pretende interferir 
arbitrariamente na relação contratual ou no valor das taxas cobradas 
pela Contratada dos estabelecimentos, mas, considerando o princípio 
da razoabilidade, definir o valor máximo e os limites a essa cobrança, 
dentro dos quais a Contratada tem liberdade de negociação com os 
estabelecimentos, evitando surpresas e elevação dos custos de 
manutenção ao longo do contrato. 

Pelas razões expostas, entende-se não haver qualquer modificação a ser feita no 
edital em relação ao alegado pela impugnante. 

Da decisão do pregoeiro 

Portanto, as impugnações apresentadas pela empresa ROM CARD 
ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP, relativamente ao Pregão 16/2024, não devem 
merecer acolhida, pelas razões já expostas. 

http://www.belmonte.sc.gov.br/
mailto:belmonte@belmonte.sc.gov.br
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Pelo exposto, a Pregoeira e os membros da Equipe de Apoio concordam, de forma 
unânime, em emitir parecer IMPROCEDENTE à impugnação apresentada pela empresa ROM 
CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP. Assim, o pregão eletrônico 16/2024 
prosseguirá conforme agendado. 

  
 

Belmonte - SC, 08 de maio de 2024. 

 

   
 

 

 

 

 

  
 

 

  

 

________________________________ 
Melania Elisa Wronski 

Pregoeira 
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